
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2367100 - MS (2023/0176594-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ALBINO SALAZAR BENTO
ADVOGADOS : MARCOS IVAN SILVA - MS013800

DIOGO PAQUIER DE MORAES - MS023284B
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
CULPABILIDADE EXACERBADA. PROPORCIONAL ELEVAÇÃO DA 
PENA-BASE. SÚMULAS N. 83 E 182/STJ. 

1. A ausência de efetiva impugnação aos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, ônus da parte recorrente, obsta o conhecimento 
do agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC; 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ; e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.

2. É entendimento desta Corte Superior que, "inadmitido o recurso 
especial com base na Súm. 7 do STJ, não basta a simples assertiva genérica de 
que se cuida de revaloração da prova, ainda que feita breve menção à tese 
sustentada. O cotejo com as premissas fáticas de que partiu o aresto faz-se 
imprescindível" (AgInt no AREsp n. 600.416/MG, Segunda Turma, rel. Min. 
Og Fernandes, DJe 18/11/2016).

3. Não havendo a defesa indicado as razões pelas quais o acórdão 
impugnado ostenta entendimento diverso desta Corte superior, obstaculiza-se 
a admissão do apelo nobre a esta instância.

4. A elevação da pena-base do acusado, no montante de 1 ano e 6 
meses, não desborda dos padrões jurisprudencialmente aceitos por este 
Tribunal, bem como apresenta fundamentação idônea, eis que as instâncias 
anteriores consideraram o rompimento de obstáculo (não utilizado na terceira 
fase) e o vultoso prejuízo experimentado pela vítima (superior a 100 mil 
reais).

5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 27 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial.

O agravante reitera os argumentos expendidos nos recursos pretéritos, 

afirmando, pleiteando absolvição, por ausência de provas, pela prática do crime previsto 

no artigo 155, § 4º, inciso I e IV, do Código Penal (por duas vezes) ou a fixação da pena-

base no mínimo legal.

Requer o provimento do agravo regimental, para admissão do recurso especial.

Impugnação apresentada.

É o relatório.

VOTO

A decisão combatida foi assim fundamentada (fls. 2265-2266):

Cuida-se de agravo em recurso especial apresentado por ALBINO SALAZAR BENTO 
contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto com fundamento no art. 105, inciso 
III, da Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 

especial, considerando: Súmula 7/STJ e consonância do acórdão recorrido com 
jurisprudência do STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos 
fundamentos.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do 
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial que "não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
não admitiu o recurso especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver 
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, 
no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente 
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.
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2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma 
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez 
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na 
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos 
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve 
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo único, inciso I, 
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
recurso especial.

 
A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, não havendo motivo para solução diversa.

Compulsadas as razões do agravo em recurso especial, verifica-se que o 

agravante não impugnou a incidência da Súmula n. 7 do STJ, ou a consonância do 

acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte, pois as razões do regimental são 

mera cópia do recurso de agravo, onde não foram atacados os referidos óbices.

É entendimento desta Corte Superior que, "inadmitido o recurso especial com 

base na Súm. 7 do STJ, não basta a simples assertiva genérica de que se cuida de 

revaloração da prova, ainda que feita breve menção à tese sustentada. O cotejo com as 

premissas fáticas de que partiu o aresto faz-se imprescindível" (AgInt no AREsp n. 

600.416/MG, Segunda Turma, rel. Min. Og Fernandes, DJe 18/11/2016). No entanto, o 

agravante não apontou quais fatos consignados no acórdão impugnado mereceriam nova 

interpretação jurídica à luz da jurisprudência desta Corte.

Assim, não havendo impugnação a todos os fundamentos da decisão agravada, 

incide, no caso, a Súmula n. 182/STJ.
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Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC; 253, parágrafo único, I, do RISTJ; e 

da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia, ao recorrente incumbe demonstrar o 

equívoco da decisão contra a qual se insurge, sendo imprescindível que impugne 

especificamente todos os óbices por ela apontados. A esse respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO DE INADMISSÃO DO APELO NOBRE. 
CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO 
INADMITIDO. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Ausente a impugnação concreta ao fundamento da decisão agravada, que não 
conheceu do agravo em recurso especial, tem aplicação a Súmula n. 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.

[...]
(AgRg no AREsp n. 2.166.373/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 

em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÕES 

DE USO PERMITIDO ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando êxito em rebater 
os fundamentos da decisão agravada.

Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
2. Agravo regimental não conhecido (AgRg no HC n. 762.877/SC, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022).
 

 Ademais, a elevação da pena-base do acusado, no montante de 1 ano e 6 

meses, não desborda dos padrões jurisprudencialmente aceitos por este Tribunal, bem 

como apresenta fundamentação idônea, eis que as instâncias anteriores (fls. 1619 e 1970) 

consideraram o rompimento de obstáculo (não utilizada na terceira fase) e o vultoso 

prejuízo experimentado pela vítima (superior a 100 mil reais). No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ELEMENTOS CONCRETOS. QUANTUM DE 
AUMENTO PROPORCIONAL. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO. REINCIDÊNCIA. AUMENTO NA FRAÇÃO DE 
1/6. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O refazimento da dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter excepcional, 
somente sendo admitido quando se verificar de plano e sem a necessidade de incursão 
probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou abuso de poder.

2. No caso em análise, houve fundamentação idônea para a exasperação da pena-base, 
com destaque para o elevado valor dos bens subtraídos de pequeno agricultor - dois tratores, 
gerando um prejuízo em potencial superior a 150 mil reais -, ressaltando-se ainda que a ação 
foi concatenada com receptador específico. Além disso, houve o deslocamento de uma das 
qualificadoras do furto (rompimento de obstáculo) para a primeira fase da dosimetria, não 
havendo falar em desproporcionalidade no acréscimo de 2 anos na pena-base.

3. Na segunda fase da dosimetria, o aumento na fração de 1/6 em razão da reincidência 
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está em consonância com a jurisprudência desta Corte. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 708.301/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 

em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022.)
 

Desse modo, incide também o óbice da Súmula n. 83 desta Corte Superior: " 

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0176594-9 AREsp 2.367.100 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00042570720138120001  00252645520138120001  00446048220138120001  
0044604822013812000150000  0044604822013812000150001  
0044604822013812000150002  0044604822013812000150003  
00493705220118120001  00558626020118120001  252645520138120001  
42570720138120001  446048220138120001  44604822013812000150000  
44604822013812000150001  44604822013812000150002  
44604822013812000150003  493705220118120001  558626020118120001

EM MESA JULGADO: 27/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALBINO SALAZAR BENTO 
ADVOGADOS : MARCOS IVAN SILVA  - MS013800 

 DIOGO PAQUIER DE MORAES  - MS023284B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CORRÉU    : ANDRÉ PACHECO GALIANO 
CORRÉU    : MARCOS AURELIO BUENO DA SILVA 
CORRÉU    : CARLOS ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALBINO SALAZAR BENTO 
ADVOGADOS : MARCOS IVAN SILVA  - MS013800 

 DIOGO PAQUIER DE MORAES  - MS023284B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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